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    “A liberdade dos governados consiste em pautar a própria existência em uma norma permanente, comum a cada membro daquela sociedade, proclamada como tal pelo Poder Legislativo; liberdade de seguir minha própria vontade em todas as situações não prescritas pela norma e de não se estar sujeito à vontade inconstante, incerta e arbitrária de outro homem.”




    John Locke
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    APRESENTAÇÃO




    Um “diálogo” sobre plea bargaining: pontos a ponderar




    O Brasil tem vários “Brasis” dentro dele. Em um dos seus rincões, um corrupto, sim, um corrupto, foi preso em flagrante. Na delegacia aconteceu um diálogo sem qualquer farisaísmo. Eis alguns trechos desse “causo” (como nós mineiros costumamos dizer).




    – “Doutor, primeiramente gostaria de admitir a minha culpa no ilícito que pratiquei. Também gostaria de fazer um acordo para racionalizar todo o meu processo criminal. Ressalto que estou consciente, isto é, estou em pleno gozo de minhas faculdades mentais, não fui coagido e, se tenho o direito de ampla defesa e do contraditório, gostaria de renunciar a isso, por se tratar de uma perda de tempo e dinheiro público?”




    Cumpre dizer que, embutida nessa admissão de culpa e diálogo, estava a ideia de delação que tinha como condição a obtenção de maiores informações sobre o crime praticado. Mesmo assim, ponderou o letrado delegado:




    – “Senhor, permita-me explicar que no Brasil temos o acordo penal, que é proposto pelo Ministério Público. Nesse acordo o senhor, assistido pelos seus advogados, pode confessar o crime propondo ao Ministério Público um acordo de culpa. Após, o juiz irá analisar todas as condições legais inerentes ao seu processo, sobretudo se o senhor estiver ciente das consequências do acordo proposto. Estando tudo certo, o juiz homologará esse acordo e o seu processo será finalizado, sendo imediato o cumprimento da pena estabelecida. Saliento, outrossim, que se descumprir esse acordo, seu processo retornará à fase inicial, seguindo o trâmite normal. Importante ressaltar que o senhor pode receber uma pena menor caso fosse condenado pelo juiz.”




    – “Doutor, desculpe-me, existe um tal de plea bargaining, que li outro dia em um artigo, deixe-me lembrar... Uhm... ‘Plea bargain, sim ou não? Show me the number!’, poderia explicar o que é isto?” Indagou o corrupto.




    – “Esse artigo está na internet?”, perguntou o delegado.




    Sim, foi o que respondeu o corrupto.




    Após consulta e leitura do artigo supracitado, o delegado respondeu:




    – “O instituto a que se refere, especificamente no Brasil, foi retirado do Pacote Anticrime proposto pelo então Ministro Sergio Moro em 2019. Não obstante, o plea bargaining e o acordo que expliquei se distinguem, resumidamente, no fato de o plea bargaining ser um mecanismo mais amplo, envolvendo a negociação entre o acusado e o Ministério Público desde a investigação até a sentença. Nesse caso, o acusado, que também reconhece a culpa, pode negociar não apenas a pena, mas também a acusação atribuída a ele, podendo se declarar culpado de um crime menos grave do que foi acusado. Ademais, nesse instituto, o juiz tem um papel menor, sem menoscabo à sua função, posto a maior parte do trabalho ser realizada entre o acusado e o Ministério Público, em que o promotor leva a admissão da culpa ao juiz para homologar sua confissão e, consequentemente, sua condenação.”




    O corrupto, atento ao diálogo, fez o seguinte registro:




    – “Era este mesmo (plea bargaining) que eu gostaria de fazer.” Afirmou o corrupto.




    Imediatamente o delegado relembrou que não seria possível fazer o plea bargaining, denotando sua impossibilidade no ordenamento jurídico brasileiro.




    Diante do exposto, o corrupto encerrou o diálogo com a seguinte fala:




    – “Sei que errei, sou réu confesso. Este é o país da corrupção, se eu não fizer, outro faz! Agora, pressupondo que a perspectiva do plea bargaining não ‘cause’ algum tipo de injustiça para mim, quando quero dar celeridade ao meu processo, bem como melhorar a qualidade na prolação das decisões, reduzindo custos administrativos e de pessoal da Justiça criminal como um todo, e sendo o plea bargaining o meu desejo, a lei não me permite fazê-lo.”




    O delegado, com uma idiossincrasia digna de encômios, respondeu de pronto:




    – “Bem-vindo ao processo penal brasileiro! Este está longe de prezar pelo equilíbrio entre a eficiência jurisdicional e a prestação de uma justiça eficaz!”




    Talvez soe estranho uma apresentação para o livro “Plea barganining?! Procedimento abreviado pelo acordo de culpa no debate legislativo brasileiro”, do mestre João Renato Borges Abreu. Contudo, sem qualquer cabotinismo pirotécnico ao dileto autor, por mais que escrevamos aqui, não conseguiremos expressar o quanto este livro é importante, não somente para a academia e sociedade, mas, sobretudo aos profissionais do Direito Penal.




    Ciência se constrói com ciência, e este diálogo retratado parte de um “causo” que foi inspirado na aprazível leitura deste livro. Um “causo” que poderia ser um estudo de caso e servir de escopo de pesquisa pelos nossos rincões afora, exceto pelo exemplo hipotético da prisão de um corrupto, quase rara de acontecer de uns tempos para cá; mesmo com a expressão por vezes propalada de sermos “o País da corrupção, se eu não fizer, outro faz”.




    Por último, mas não menos importante, eficiência jurisdicional e prestação de uma justiça eficaz devem constar em toda a justiça brasileira, e não serem utopias que fazem do nosso querido “Brasil, o país do futuro”, mas nunca do presente! Assim, caro(a) leitor(a), espero que goste deste presente lendo esta excepcional obra!




    Pery Francisco Assis Shikida




    – Professor da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, autor do livro “Memórias de um pesquisador no cárcere”/Editora Idesf, membro do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (2019/2023).


  




  

    PREFÁCIO




    O trabalho que o leitor tem em mãos é fruto da dissertação com base na qual o ex-advogado e atual policial penal, João Renato Borges Abreu, obteve o grau de Mestre em Direito e Políticas Públicas pelo Centro Universitário de Brasília – UniCeub. O autor, meu conterrâneo de Montes Claros/MG, relatou-me que, ainda jovem, encontrou na educação e no esporte uma forma de escapar das adversidades impostas pela vida e que alguns amigos não tiveram o mesmo destino, restando-lhe assistir à dura realidade de vê-los vítimas do crime, situação que lhe impulsionou a buscar soluções para os problemas sociais. A sua bagagem de vida, somada à sua criação – filho de um empreendedor social e de uma assistente social – traz para esta obra jurídico-política tanto uma visão real de mundo quanto um cuidado com os mais vulneráveis, parcela que clama por uma justiça criminal efetivamente correta e eficiente.




    Dito isso, vamos ao tema do livro – o procedimento abreviado pelo acordo de culpa – que é uma forma de simplificação do processo penal, e que objetiva acelerar a solução dos casos penais, ou seja, aqueles crimes de maior monta dentro do sistema de justiça criminal, reduzindo, assim, o tempo e os custos do processo.




    Para melhor compreensão, o procedimento abreviado foi proposto pelo pacote anticrime, visando incluir no Código de Processo Penal o artigo 395-A, estabelecendo as condições e o rito do procedimento. Segundo o dispositivo legal, o réu, assistido por um advogado, pode propor ao Ministério Público um acordo de culpa, no qual confessa o crime e se compromete a cumprir uma pena proposta pelo Ministério Público.




    O acordo de culpa é homologado pelo juiz, que verifica se as condições legais foram devidamente cumpridas e se o réu está ciente das consequências do acordo. Caso o juiz homologue o acordo, o processo é encerrado e o réu cumpre a pena estabelecida. Se o réu descumprir o acordo, o processo retorna à fase anterior e segue o trâmite normal.




    O procedimento abreviado tem sido criticado por alguns juristas, que alegam um possível incentivo à confissão de crimes que não foram realmente cometidos, em troca de uma pena mais branda. Além disso, há críticas em relação à falta de clareza sobre as condições do acordo de culpa, o que para eles podem gerar abusos e injustiças.




    Contudo, vale registrar que as críticas decorrem, a nosso sentir, da confusão feita por parlamentares com o instituto americano, o chamado plea bargaining. Esses dois mecanismos, porém,são distintos, embora ambos envolvam a negociação entre o acusado e o Ministério Público, há diferenças significativas entre eles.




    O acordo penal é um mecanismo que permite que o acusado de um crime possa fazer um acordo com o Ministério Público, antes do julgamento, para obter uma redução da pena. O objetivo é permitir que o processo criminal seja mais rápido e eficiente, evitando a sobrecarga do sistema judiciário. Nesse mecanismo, o acusado, que está com ação penal em curso, isto é, já se sabe qual a imputação, declara-se culpado e, em troca, recebe uma pena menor do que obteria se fosse condenado pelo juiz.




    Já o plea bargaining americano é um mecanismo mais amplo, que envolve a negociação entre o acusado e o Ministério Público em todas as etapas do deslinde criminal, desde a investigação até a sentença. Nesse mecanismo, o acusado pode negociar não apenas a pena, mas também a acusação em si, podendo se declarar culpado de um crime menos grave do que o que foi originalmente acusado. Além disso, no plea bargaining, o juiz não tem um papel tão importante na determinação da pena, já que o acordo é geralmente feito quase todo entre o acusado e o Ministério Público.




    Apesar de ambos os mecanismos terem os seus benefícios e desvantagens, é importante lembrar que são diferentes, sendo aplicados em contextos jurídicos distintos. Enquanto o acordo penal é uma proposta que visa agilizar o processo penal brasileiro, o plea bargaining americano configura um mecanismo já amplamente utilizado nos Estados Unidos há décadas, que tem sido, inclusive, alvo de críticas por parte de especialistas em direitos humanos, os quais argumentam que esse instrumento pode levar a sentenças injustas e à criminalização excessiva.




    Por outro lado, defensores do procedimento abreviado argumentam que ele pode trazer benefícios para o sistema de justiça criminal, reduzindo o número de casos a serem julgados e permitindo a rápida aplicação da justiça em casos que demoram muitos anos para serem resolvidos. Ademais, o acordo de culpa pode ajudar a reduzir a superlotação dos presídios, permitindo que réus confessos cumpram suas penas em regimes menos rigorosos.




    Em todo caso, é importante lembrar que o procedimento abreviado é apenas uma opção entre as diversas formas de solução dos conflitos penais, e que cada caso deve ser analisado individualmente, considerando-se as peculiaridades e as circunstâncias da situação concreta.




    O procedimento abreviado pelo acordo de culpa no processo penal, portanto, constitui uma forma de simplificação do processo penal, que visa acelerar a solução dos casos passíveis de resolução com a simples confissão e o acordo entre as partes, reduzindo o tempo e os custos do processo. Embora alguns autores apontem as suas vantagens e desvantagens, faz-se importante lembrar que o acordo de culpa é, atualmente, o principal instrumento apresentado no debate jurídico capaz de trazer uma eficiência e uma racionalidade para o processo penal, otimizando os recursos, em geral, bem escassos.




    Esse entendimento é acompanhado pelo Procurador Geral de Justiça, Francisco Dirceu Barros: “Urge surgir um novo modelo de justiça criminal que vai alinhar o consenso com a celeridade, efetividade e eficiência da Justiça.”1




    O autor desta obra também segue esse entendimento, ao defender que a adoção de medidas diversionistas imprimirá maior rapidez na solução de conflitos responsáveis pelo “engarrafamento” da justiça criminal, evitando a superlotação dos presídios e permitindo que o Poder Judiciário e o Ministério Público canalizem suas forças no combate aos delinquentes contumazes e crimes mais graves e complexos, que geram consequências muitas vezes transcendentes à esfera individual, causando gravames a uma gama indeterminada de vítimas.




    O autor afirma, com propriedade, que os juristas apegados ao passado insistem em excluir os institutos da justiça negociada do ambiente processual brasileiro, lutando por manter o fetiche pela decisão penal de mérito como o único mecanismo de descoberta e de produção de sanções estatais. Tais correntes positivistas, que se pautam pela estrita legalidade, bem como aqueles cujas mentes foram moldadas apenas pelo modelo processual adversarial, demonstram grande vigor ao se depararem com a nova abordagem para solucionar disputas criminais. Contudo, como já afirmou o poeta Fernando Teixeira de Andrade:




    “Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas, que já têm a forma do nosso corpo, e esquecer os nossos caminhos, que nos levam sempre aos mesmos lugares. É o tempo da travessia: e, se não ousarmos fazê-la, teremos ficado, para sempre, à margem de nós mesmos.”




    Assim, o novo sistema de justiça criminal latino-americano reconheceu a falsidade e a hipocrisia da aplicação rígida do princípio da obrigatoriedade. É hora de abrir um debate frutífero – e, para isso,faz-se necessário abandonar as fórmulas legais transformadas em dogmas pela doutrina e repassadas aos estudantes de direito desde os primeiros anos da faculdade em nosso país. E, embora o processo penal moderno tenha chegado ao Brasil, é preciso eliminar velhos paradigmas.




    Ao ler este livro, você perceberá que não é mais aceitável fundamentar a ciência jurídica com princípios e normas do século XVIII. Convido o leitor a explorar os fundamentos do processo penal moderno e a reconhecer que a adoção do direito criminal consensual é chave primordial para retirar a justiça brasileira da crise profunda em que se encontra.




    Por fim, ao elaborar esta obra de escol, João Renato não apenas demonstrou um rigor acadêmico notável, mas também revelou um compromisso com os valores constitucionais que moldam o direito processual penal brasileiro e, além disso, com um valor moral que almeja uma sociedade próspera, justa e livre. A abordagem abrangente, a originalidade e a precisão lógico-conceitual da argumentação, combinadas com a preocupação constante com a aplicabilidade prática das opiniões expressas, tornam esta obra leitura essencial e enriquecedora para todos aqueles que se interessam por este importante ramo da política criminal e do direito no Brasil.




    Marcelo Eduardo Freitas




    Delegado de Polícia Federal




    Deputado Federal e Presidente Estadual do União Brasil/MG




    




    

      

        1 Barros, Francisco Dirceu. Acordos criminais / Francisco Dirceu Barros. – Leme, SP: JH Mizuno, 2020.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    As rápidas mudanças sociais ocorridas nas últimas décadas motivaram a justiça penal brasileira a criar mecanismos que se adequassem e melhorassem a sua esperada resposta jurisdicional, o que se atesta com a constante inclusão de ferramentas negociais no ordenamento jurídico. Todavia, o modelo atual ainda não alcançou o seu ideal (e está longe disso), não sendo devidamente eficaz na resposta rápida e efetiva aos fatos criminais. Tamanha ineficiência acaba por gerar desconfiança da sociedade no sistema de justiça criminal2, além de dificultar os fins político-criminais do sistema jurídico.




    Essa é a opinião corrente entre os doutrinadores, haja vista a assertiva por parte de Leonardo Trigueiro: “a sociedade brasileira clama por mais efetividade da Justiça e do Direito Penal na tutela efetiva da defesa da sociedade”3, entendimento consignado em sua dissertação de mestrado na UFRN, em 2016, na qual escreveu sobre a impunidade e a forma de se punir no Brasil. Sabidamente, o país vive uma grave crise de capacidade de resposta punitiva do Estado ao crime. A justiça penal não consegue produzir segurança pública4 – situação que decorre do fato de o plano teórico não se comunicar com o prático. Em outras palavras, o sistema normativo não vem alcançando, a contento, o resultado de uma boa política criminal.5




    Importante sublinharmos que a ineficiência das normas é causa do congestionamento na justiça penal, bem como o excesso de fatos criminosos – ou seja, sintomas de uma sociedade com altos índices de violência – com investigações deficitárias (em grande parte dos casos), acrescida de um processo lento em que a materialização dos direitos fundamentais e garantias individuais no processo penal detém certa seletividade6.Todo esse processo é finalizado com um sistema penitenciário criminógeno, o qual, ao invés de “ressocializar”7o indivíduo, favorece o cometimento de mais crimes8, e o resultado não poderia ser diferente do atual. Desse modo, ao longo desta obra, por meio da análise conjectural restará comprovado que o sistema vigente possui deficiências estruturais e requer uma urgente reforma normativa e institucional. Nesse sentido, faz-se necessária uma análise minuciosa de políticas públicas, com o intuito de trazer mais efetividade das leis penais, isto é, o impacto real no cotidiano dos brasileiros.




    Vale ainda frisarmos que, mesmo os objetivos sendo comuns para o processo de avaliação de Políticas Públicas e da Legística, uma vez que os dois campos utilizam métodos singulares para a realização das avaliações quanto aos aspectos da eficiência, eficácia e efetividade das políticas, há de se destacar que, no Brasil, atribui-se um cuidado maior com as formalidades e/ou apenas o efeito teórico, declinando-se, assim, do efeito prático das leis. Essa situação acaba por gerar um excesso de leis, muitas obsoletas, a conferir ao regime legal do país a condição de um dos mais anacrônicos do mundo.




    Nesse cenário, naquela época, o Poder Executivo, visando atender os anseios sociais de uma justiça penal eficiente, propôs o instituto jurídico denominado “Acordo Penal”910. Trata-se de um método alternativo de resolução dos conflitos penais que proporcionaria às partes a possibilidade de realizar um acordo, por meio do reconhecimento de culpa, para aplicação imediata da pena, a qual seria mais branda e pouparia o acusado dos desgastes processuais, o que modificaria a própria estrutura da jurisdição criminal.




    No Brasil, essa modalidade de justiça ainda encontra muita resistência. A inclusão dos acordos de admissão de culpa e o procedimento abreviado11 são vistos, por parte da doutrina, como “veneno”, dado o entendimento de que a dosagem dos institutos excede o cabível no processo penal brasileiro12.Nessa esteira, outra crítica diz respeito à renúncia ao exercício de alguns direitos fundamentais, como a garantia constitucional (CF, art. 5º, inc. LXIII) da não auto-incriminação (Nemo tenetur se detegere ou Nemo tenetur se ipsum accusare ou Nemo tenetur se ipsum prodere)13. Todavia, importante ressaltarmos que nem toda restrição de direitos acarreta prejuízos àquele que a ela se sujeitou. E mais, viver em sociedade, por vezes, demanda suportar as restrições de direitos, seja voluntariamente ou de maneira imposta, a fim de se assegurar o interesse da coletividade.14




    Aury Lopes Junior, um dos principais autores que disserta contra essa modalidade negocial, expressa no prefácio do livro Barganha, de Vinicius Vasconcellos, que um dos motivos de contestação ao Acordo Penal decorre da ausência de estudos sérios e profundos a respeito do impacto carcerário na hipótese de se implementar o acordo de admissão de culpa. Para o autor, o Brasil repete o erro de “legislarmos primeiro, para ver o que vai ocorrer depois[...]”15. Em outros termos, o especialista entende que é preciso haver análises de políticas públicas na criação de normas judiciais penais, alegação que corrobora e converge com o propósito deste livro, demonstrando a importância e a inovação que essa discussão suscita.




    Outro motivo que contribui para a repulsa do Acordo de Culpa no Brasil é o modo como é trabalhada a formação acadêmica dos operadores do direito. O conteúdo programático das faculdades e pós-graduações não está conectado com a gestão pública, não havendo disciplinas voltadas para a segurança pública ou para as políticas públicas, em geral. Em contrapartida, grande parte dos cursos oferece e enfatiza disciplinas que abordam direitos/garantias individuais e fundamentais, ocasionando, desse modo, um distanciamento do operador de uma visão mais pragmática da norma. Tais hiatos nos conteúdos acadêmicos acabam por gerar uma disfuncionalidade no sistema e na integração dos atores na elaboração das políticas criminais.16




    O Acordo de Culpa se apresenta, entretanto, como uma alternativa inevitável para que a justiça criminal alcance a sua finalidade. Essa afirmação é corroborada por diversos países pelo mundo, que ampliaram os institutos negociais (flexíveis) nos seus ordenamentos jurídicos, como, inclusive, as nações de tradição do Direito Romano-Germânico, que recorrem à codificação para estruturar o processamento dos litígios, o mesmo sistema utilizado pelo Brasil17. O avanço dessa modalidade de justiça penal viabilizou os negócios jurídicos bilaterais, os quais, por meio da admissão de culpa do acusado, abreviaram ou anteciparam o julgamento do caso, para aplicação imediata da pena, como ocorreu na Alemanha, na Itália e na Argentina, por exemplo.18




    Por essas razões, percebe-se que o debate no Brasil a respeito da abreviação do procedimento por meio do Acordo de Culpa se mostra tardio em comparação ao resto do mundo, fazendo-se, então, necessário e urgente. Cabe assinalar que essas alternativas de soluções penais são estimuladas por organismos internacionais há décadas, como se verifica na recomendação do Conselho da Europa, cujo entendimento é de que os países devem reconhecer a discricionariedade persecutória e permitir que o autor da ação penal elabore ou alcance medidas para a desjudicialização dos casos banais.19




    Importante salientarmos ainda que, por aqui, a utilização do modelo de justiça negocial evoluiu para os crimes de menor potencial ofensivo (aqueles que não encarceram)20. Por isso, não se fala em um instrumento estranho, pois o ordenamento jurídico presente já utiliza as soluções penais negociadas, como é o caso do Juizado Especial Criminal. No entanto, não são enfrentadas nos modelos negociais já postos21as causas preponderantes do congestionamento, fator que contribui para a superpopulação carcerária e, principalmente, o que se refere à questão da reincidência do infrator, que tem o sistema penitenciário como sua realidade, bem como o que diz respeito aos crimes de persecução obrigatória (aqueles que não aceitam nenhum tipo de acordo).




    Nesse contexto complexo, este trabalho busca investigar a maneira como o Acordo Penal foi compreendido e discutido, analisando os debates realizados perante a Câmara dos Deputados, com a finalidade de definir se o Acordo de Culpa configura a alternativa de políticas públicas adequada para mitigar o problema público do congestionamento do sistema de justiça criminal. Para a resolução do objetivo geral – o de aclarar o debate legislativo –, propomos como objetivos específicos: a análise da viabilidade do incremento desse modelo de soluções negociados no nosso ordenamento jurídico; o confrontamento dos erros e acertos no certame ocorrido na Câmara dos Deputados; a demonstração dos pontos de ligação da proposta com uma política pública; o exame da alternativa apresentada.




    Para tanto, consideramos, nesta obra jurídica e política, o Processo Penal como uma ferramenta de política criminal, uma vez que o procedimento não se presta unicamente a regular os passos persecutórios da instrução penal22.Entendemos que as normas jurídicas vão além do arcabouço normativo e impactam diretamente na boa prestação jurisdicional, bem como o direito é inerente à condução eficiente da gestão pública e, juntamente com seus operadores, possui importante papel nas políticas públicas. Nesse sentido, Coutinho afirma:




    Apontar fins e situar as políticas no ordenamento (direito como objetivo), criar condições de participação (direito como vocalizador de demandas), oferecer meios (direito como ferramenta) e estruturar arranjos complexos que tornem eficazes essas políticas (direito como arranjo institucional).23




    Nessa perspectiva, o Processo Penal está incluso nesse contexto, visto que as normas procedimentais que constituem dispositivos de expressão de decisões políticas, as quais definem como e quando cada crime será processado. Na análise de uma modalidade jurídica –seja material ou processual –, é necessário estabelecer uma ligação com todo o sistema jurídico-penal, a fim de se atingir a adequação jurídica e alcançar os objetivos mais amplos propostos24.Desse modo, faz-se pertinente produzir e sistematizar informações relevantes ao processo decisório quanto à viabilidade de alternativas para solução de problemas no sistema jurídico-criminal, posto que tais deficiências configuram um problema público.25




    O processo penal conta com o procedimento como uma ferramenta para alcançar não apenas a celeridade, mas também outros objetivos. Ao invés de ser visto como uma sequência de ações que geram efeitos processuais simplesmente, o procedimento foi avaliado em relação ao seu propósito final, considerando os resultados sociais desejados e em consonância com os objetivos do Estado. É por isso que o procedimento pode ser mais ou menos complexo, dependendo da orientação política adotada.




    Por meio da metodologia de pesquisa hipotético-dedutiva com uma abordagem jurídico-propositiva, qualitativa, de epistemologia interpretativista, de natureza aplicada (prática), predominantemente documental, analisando as fontes primárias e secundárias, o texto será dividido em duas partes: a primeira composta pelos capítulos 1 e 2, encampando o estudo de caso do debate legislativo ocorrido no Projeto de Lei nº 882/2019, que incluía o Acordo Penal, momento em expomos os acontecimentos e analisamos os erros e os acertos do debate político; e, na segunda parte, abrangendo o terceiro capítulo, desdobramos uma análise técnica do Acordo de Culpa sob a ótica de políticas públicas, examinando criticamente os dados e projetando os resultados da alternativa estudada.




    E é justamente nessa última parte que a nossa análise propõe uma ligação entre o saber das normas penais e a edição de legislação específica, isto é, pensadores do Direito entregam informações aos entes políticos para direcionar melhor a política criminal. Nesse sentido, os estudiosos são tidos como “produtores de reflexão” e conhecidos como “comunidades epistêmicas penais”.26




    Assim, o início do capítulo 1 descreve como a proposta foi apresentada, perfazendo criticamente um breve relato histórico, seguido da justificativa exposta pelo Poder Executivo para o Acordo Penal, trazendo à tona os debates relevantes e os pontos indicados pela comissão da Câmara dos Deputados, demonstrando, ainda, os argumentos que ensejaram a rejeição da proposição.




    No capítulo seguinte, o livro apontará os pontos negligenciados pelos parlamentares, bem como as questões que a proposta iria, de fato, impactar – ou seja, como seria na prática, com a análise explicativa dos dados diante de uma interpretação argumentativa, baseada na relação do Acordo de Culpa com o sistema de justiça criminal. Nesse momento, realizamos uma combinação direta do Acordo Penal com o sistema penitenciário, haja vista que grande parcela dos presos é composta, atualmente, por reincidentes e por aqueles que cometeram crimes com violência (casos de judicialização mandatória, que representam o maior gargalo do congestionamento27 da justiça criminal). O instituto atuaria também nos crimes de maior repercussão dentro do sistema de justiça criminal: delitos que mais encarceram e criam as ações penais mais robustas, com pena acima de quatro anos. Abordamos ainda a distinção do instituto in foco e full trial (julgamento completo), incluindo a relação entre devido processo legal e a capacidade de proporcionar uma resposta eficiente com o procedimento abreviado, aproveitando para estabelecer uma diferenciação entre o instituto proposto e o plea bargaining28, ponto de grande relevância, considerando-se a dificuldade de entendimento de ambos no debate legislativo.




    Por fim, terceira parte deste livro apresenta a análise de políticas públicas da proposta, imprimindo relevo ao problema público, suas causas e consequências a fim de encontrar uma resposta para a questão em foco: o Acordo Penal é recomendável para se combater o congestionamento no sistema de justiça criminal? Por meio do exame de políticas públicas, torna-se possível a aproximação de uma melhor adequação e, como demonstramos, esse tipo de acordo configura uma alternativa razoável para a diminuição do congestionamento do sistema. O relatório das políticas públicas associadas à nossa problemática, bem como as entrevistas na íntegra, também constam nesse capítulo.




    Em nossa pesquisa, partimos do princípio consignado pelo economista americano Thomas Sowell: o analista de políticas públicas deve fazer três perguntas sobre toda alternativa apresentada como solução, respondendo se a decisão estará devidamente amparada por parâmetros concretos de funcionalidade. De acordo com a sua percepção, raríssimas propostas passam nesse teste. São estas as questões: 1 – Comparado com o quê?; 2 – Qual será o custo?; 3 – Que evidência você tem de que irá funcionar? Nesse sentido, estudamos o acordo penal ponto a ponto para elucidar tais indagações.




    Dado esse contexto, faz-se necessário salientarmos que problemas complexos são de difícil extinção com a adoção de uma única política pública. Sabe-se que o Acordo Penal não será o guardião da eficiência na Justiça Criminal, porém, por meio de uma análise racional e econômica do Direito Processual Penal, a realidade da política criminal poderá ser alterada. Os atores políticos, observando os dados aqui apresentados, podem decidir as regras de forma efetiva – e não apenas para manter a aparência de garantias irreais, considerando que a lentidão no julgamento fere o princípio constitucional da duração razoável do processo.




    




    

      

        2 Neste livro, utilizamos a terminologia sistema de justiça criminal no sentido da junção das organizações policiais, o Ministério Público, a Defensoria Pública, o Poder Judiciário e o Sistema Penitenciário, concentrando esforços em conjunto para viabilizar o processamento dos conflitos classificados como delitos nas leis penais existentes no país. Frisamos, ainda, que há diferença do termo sistema penal, por ser o resultado do Sistema de Segurança Pública com o Sistema de Justiça Penal. RIBEIRO, Ludmila; SILVA, Klarissa. Fluxo do Sistema de Justiça Criminal Brasileiro: Um balanço da literatura. Cadernos de Segurança Pública. Ano 2, Número 1, agosto de 2010. Disponível em: www.isp.rj.gov.br/revista.


      




      

        3 TRIGUEIRO, Leonardo Cartaxo. Direito de punir e impunidade: uma busca pela redefinição da punição no sistema penal brasileiro. Dissertação de Mestrado – Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Natal, 2016, p. 13.


      




      

        4 Deve-se entender aqui que a segurança pública está citada como dever do Estado no sentido de garantir a proteção dos cidadãos e os seus patrimônios, criando e mantendo uma ordem pública. (Art. 144 da Constituição Federal).


      




      

        5 TRIGUEIRO, Leonardo Cartaxo. Direito de punir e impunidade: uma busca pela redefinição da punição no sistema penal brasileiro. Dissertação de Mestrado – Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Natal, 2016, p. 13.


      




      

        6 Essa seletividade é ligada aos problemas institucionais do Sistema de Justiça Criminal. Em entrevista para a TV Câmara o relator do novo Código de Processo Penal, deputado João Campos (Republicanos – GO), declarou que o Código de Processo Penal em vigor teve a influência do Estado Novo (1937 – 1946), dentro de um regime “autoritário, indissociavelmente ligado ao ideário fascista”. Por outro lado, ele avaliou que a Constituição de 1988 teve como resultado “um rol generoso de garantias processuais penais que, por vezes, tem sido interpretado com exacerbado liberalismo”. Esse ponto será mais bem abordado adiante no texto, ainda na introdução. BRASIL. Câmara dos Deputados. Substitutivo ao projeto que atualiza o Código de Processo Penal é apresentado e pode ser votado em julho. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/540262-substitutivo-ao-projeto-que-atualiza-o-codigo-de-processo-penal-e-apresentado-e-pode-ser-votado-em-julho/. Acesso em 16 abr. 2021.


      




      

        7 Ressocialização é um termo controverso, alguns doutrinadores preferem utilizar a palavra reintegração por entenderem ser mais adequado diante a sua abrangência. Neste livro utilizaremos os termos ressocialização e reintegração da seguinte forma, ambas tratam da pessoa presa e são termos relacionados à recuperação destes, mas com diferentes objetivos e abordagens. A ressocialização se concentra em mudar o comportamento e a personalidade de uma pessoa presa para que possa ser integrada à sociedade de forma segura e positiva após sua liberação. Isso pode incluir programas de terapia, educação e capacitação profissional para ajudar a pessoa a desenvolver habilidades e valores sociais adequados. Já a reintegração da pessoa presa abarca os cuidados de ensinar a socialização, mas vai além, ajuda a pessoa presa a retornar à sociedade e a encontrar um lugar na sociedade após sua liberação. Isso pode incluir ajuda para encontrar emprego, moradia, apoio financeiro e outras formas de suporte para ajudar a pessoa a recomeçar sua vida. Em resumo, a ressocialização se concentra na mudança de comportamento da pessoa presa, enquanto a Reintegração se concentra na sua reintegração efetiva na sociedade após a liberação.


      




      

        8 VIEIRA, Raphael Douglas. Da seletividade do Sistema Penal Brasileiro e a falência do Sistema Penitenciário Nacional. Dissertação apresentada ao Programa de Mestrado Profissional em Segurança Pública, Cidadania e Direitos Humanos da Universidade do Estado do Amazonas – UEA. Manaus, 2018.


      




      

        9 A nomenclatura “Acordo Penal” será utilizada neste livro como sinônimo de Acordo de Culpa, uma vez ter sido utilizada no texto apresentado no Projeto de Lei Anticrime, n. 882/2019, que incluiria o artigo 395-A no CPP. Essa terminologia é bastante ampla, abarcando os demais institutos negociais no Direito Penal, como, por exemplo, o Acordo de Não Persecução Penal. Entretanto, será utilizada como sinônimo de acordo de culpa, o que será melhor explicado no tópico 1.3, que abordará como o acordo foi apresentado para o debate legislativo.


      




      

        10 A proposta do Acordo de Culpa trouxe à tona a tendência de ampliação do consenso na justiça criminal, já que nos últimos anos a Justiça brasileira vem optando, em muitos dos casos, pela utilização dos institutos de soluções negociais. Cite-se: suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei n. 9.099/1995), transação penal (art. 76 da Lei n. 9.099/1995), acordo de não persecução penal (art. 28-A do CPP, acrescentada pela Lei n. 13.964/2019), que englobam boa monta dos crimes do Código Penal, além dos instrumentos de colaboração premiada (Lei n. 12.850/2013) e do acordo de leniência (Lei n. 12.846/2013).


      




      

        11 O procedimento abreviado consiste em uma solução acordada para processos penais já instaurados em que o acusado, diante da acusação já formalizada em juízo, reconhece a culpa para adiantar o processo para fase da imposição da pena, a qual será mais branda.


      




      

        12 LOPES JR, Aury; PACZEK, Vitor. O Plea bargaining no projeto “anticrime”: remédio ou veneno? Revista Duc In Altum, Cadernos de Direito, vol. 11, n. 23, jan-abr. 2019.


      




      

        13 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 20 fev. 2021.


      




      

        14 CUNHA, Vítor Souza. Acordos de admissão de culpa no processo penal. Salvador: JusPodivm, 2019, p. 27.


      




      

        15 VASCONCELLOS, Vinicius G. Barganha no processo penal e o autoritarismo “consensual” nos sistemas processuais: a justiça negocial entre a patologização do acusatório e o contragolpe inquisitivo. Revista dos Tribunais, São Paulo, n. 953, p. 261-279, mar. 2015, p. 16.


      




      

        16 FREITAS, Vladimir Passos de. A soltura de “André do rap” vai além do artigo 316 do CPP. Conjur. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-out-18/segunda-leitura-soltura-andre-rap-alem-artigo-386-cpp.


      




      

        17 Essa referência é colocada para expor a relação histórica, pois atualmente a aproximação dos sistemas comum law e civil law estão cada vez maiores, acompanhando o processo de globalização, os sistemas estão utilizando ferramentas para alcançar o modelo adequado para cada realidade. GALIO, Morgana Henicka. História e formação dos sistemas civil law e commom law: a influência do direito romano e a aproximação dos sistemas. História do direito II [Recurso eletrônico on-line] organização CONPEDI/UFPB; coordenadores: Eneá de Stutz e Almeida, Juliana Neuenschwander Magalhães, Antonio Carlos Wolkmer. Florianópolis: CONPEDI, 2014.


      




      

        18 CUNHA, Vítor Souza. Acordos de admissão de culpa no processo penal. Salvador: JusPodivm, 2019.


      




      

        19 RECOMMENDATION No. R (87) 18 OF THE COMMITTEE OF MINISTERS TO MEMBER STATES CONCERNING THE SIMPLIFICATION OF CRIMINAL JUSTICE1 (Adopted by the Committee of Ministers on 17 September 1987 at the 410th meeting of the Ministers’ Deputies) I. Discretionary prosecution a. The principle of discretionary prosecution 1. The principle of discretionary prosecution should be introduced or its application extended wherever historical development and the constitution of member states allow; other wise, measures having the same purpose should be devised. 2. The power to waive or to discontinue proceedings for discretionary reasons should be founded in law. b. Out-of-court settlements 1. In the light of their constitutional requirements, member states should review their legislation with regard to out-of-court settlements in order to allow an authority competent in criminal matter sand other authorities intervening at this stage to promote the possibility of out-of-court settlements, in particular for minor offences on the basis of the following principles: 2. The lawshouldprescribetheconditionswhichtheauthoritiesmayproposetotheallegedoffender, more particularly: i. the payment of a sum of money to the state or to na institution of a public or charitable nature; ii. There institution of goods or advantage obtained by the commission of the offence; iii. That appropriate compensation be granted to the victim of the offence either in advance of the settlement or as a part of it. CONSELHO DA EUROPA. Seleção de recomendações adotadas pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em matéria de justiça penal. 1987. Disponível em: https://rm.coe.int/16804e19f8. Acesso em: 20 jan. 2021, p. 2-3.


      




      

        20 A título de curiosidade, o movimento de utilização de meios de consenso no processo penal não se trata de algo inédito e tampouco atual. Conforme Vitor Souza Cunha: “a administração do sistema de justiça criminal é marcada por espécie de uma ação pendular que leva o Estado, às vezes, a confiscar, das partes, seu poder e autonomia e, às vezes, restitui-lhes”. Além disso, a expansão do Direito Penal retira a ideia de que esteja sendo introduzida o consenso como forma de solucionar os casos penais, isso devido a chamada privatização do Direito Penal. CUNHA, Vítor Souza. Acordos de admissão de culpa no processo penal. Salvador: JusPodivm, 2019, p. 69.


      




      

        21 Este tema será mais bem explicado no tópico 2.1.1.1.


      




      

        22 Para estudar o Acordo Penal como instrumento processual indico a leitura da obra: Acordos de Admissão de Culpa no Processe Penal do Mestre Vítor Souza Cunha. CUNHA, Vítor Souza. Acordos de admissão de culpa no processo penal. Salvador: JusPodivm, 2019.


      




      

        23 COUTINHO, Diogo Rosenthal. O direito nas políticas públicas. In: A política pública como campo multidisciplinar [S.l: s.n.], p. 282: il, 2013, p. 18.


      




      

        24 CUNHA, Vítor Souza. Acordos de admissão de culpa no processo penal. Salvador: JusPodivm, 2019, p. 25.


      




      

        25 O que se enquadra perfeitamente na definição da obra de Michael Howlett, M. Ramesh e Anthony Perl, com o título de Política Pública: seus ciclos e subsistemas: uma abordagem integral, mais especificamente, na primeira parte no capítulo: Por que estudar política pública? Na qual é sugerido “uma utilização mais funcional de política pública. Na obra, é posto que os atores, por meio da policy-making, tentam conjuminar os objetivos políticos (policy goals) com os meios políticos (policy means), voltados para o processo de “resolução aplicada de problemas públicos””. HOWLETT, Michael; RAMESH, M; PERL, Anthony. Política pública: seus ciclos e subsistemas: uma abordagem integral. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013, p. 6.


      




      

        26 Segundo Enguéléguélé, comunidade epistêmica é um grupo de profissionais especialistas de determinado tema que produz informações e instrumentos para os agentes públicos, essa comunidade reivindicam a autoridade do seu conhecimento político nesse domínio, são tidos como conselheiros dos políticos. Sendo que no campo penal essas comunidades são mais complexas, pois mesmo que criem um consenso quanto ao paradigma se divergem na condução das ações. ENGUÉLÉGUÉLÉ, Stéphane. As comunidades epistêmicas penais e a produção legislativa em matéria criminal. Rev. Bras. Polít. Públicas, Brasília, v. 8, n. 2, 2018, p. 965 e 967.


      




      

        27 Congestionamento da Justiça Criminal é o fator de indução ao número provisório (presos sem sentença). SUXBERGER, Antonio Henrique Graciano. Quantos presos provisórios? A relação entre prisão processual e congestionamento judiciário. Revista Eletrônica de Direito Processual – REDP. v. 22, n. 2, ISSN 1982-7636, Rio de Janeiro, 2021.


      




      

        28 Ambas as expressões plea bargain e plea bargaining estão corretas e serão utilizadas para tratar do instituto jurídico americano. CUNHA, Rogério Sanches. Palestra 01 “Justiça negociada: a atuação do Ministério Público”. Abril de 2017. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=r9-5p9cuH4g&t=1439s.
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